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Editorial

IIMSTABILIDADE E PERIGOS DE UM

REGIME QUE TEM MEDO DA NAÇÃO
Treze anos e meio depois, eis o ponto a que chegamos.

Uma crise aguda estava em marcha, uma conspiraça"© ultrista
estava em curso e a Naçffc njo podia senão suspeitar que havia
problemas. Acordamos e, pelo rádio, ficamos sabendo que as
duas figuras mais importantes do regime haviam entrado em
choque aberto, e que, pela primeira vez desde a instalaçffo da
ditadura, o Ministro do Exército saía derrotado do confronto.
Perdera uma batalha e, desafiadoramente, conclamava à exacer
bação da guerra.

Há muito vimos apontando a instabilidade deste regime, que
se irradia perigosamente pelo tecido da vida nacional, mas, fren
te aos fatos, nffo podemos deixar de reconhecer que o grau des
ta instabilidade chega a ser espantoso. O país vê seus destinos
submetidos ao risco de aventuras, do embate de interesses es
cusos e ambições inconfessáveis. E compreendemos, mais uma
vez, que o fim desta instabilidade terá de ser obra nossa, da
maioria dos brasileiros, ou nffo será. A exclusáo do povo dos
processos decisórios é que nos levou a uma tal situação.

Pela primeira vez, desde o golpe de abril, uma crise entre o
ditador e o Ministro do Exército se resolve nesta direção. A que
atribuir isto? Não é difícil: o regime precisa fazer um acordo com
as forças políticas; Silvio Frota e o que ele representa estão no
meio do caminho. Mas por que tal acordo é necessário?

Porque o povo brasileiro, golpeado em 1964 e depois, nunca
foi conquistado para o apoio a seus inimigos, nem, o que seria
menos, efetivamente silenciado. Resistiu. Ao golpe de abril, re
sistiu-se sempre, com a consciência que se tinha, com a força e
os meios de que se dispunha.

O vigor da manifestação antíditatorial das eleições de 1974
dá conta, se outros Indicadores não houvesse, do enraizamento
da consciência e da prática da resistência, nas águas profundas
da Nação. Ganhando confiança em si mesmas, as massas, ainda
carentes de organização, empurram agora um sistema inteiro de
resistência ao fascismo. Dia após dia, engrossam-se as fileiras
da oposição aberta, do descontentamento, da simples inquie-
tação. .

O regime, que desde o início do atual mandato ditatorial já
compreendera a inviabilidade de sua manutenção pela pura
força das armas, é presa do próprio círculo infernal que criou,
Ãs promessas não cumpridas de «abertura» seguem-se, entre
meiam-se espasmos de brutal repressão, em todos os planos.

A demissão do generarprota não é un mero episódio da «su
cessão»; mais do que isto, trata-se do confronto, que vai conti
nuar, entre duas propostas reacionárias para a solução da crise,

Uma, destinada a agravá-la ainda mais, sob a égide da «segu
rança» fascista. Outra, objetivando diluí-la e apenas capaz de
prolongar sua duração histórica.

Mas estas duas propostas — e aí temos a prefiguração do
futuro — se apresentam face a uma terceira proposta, aquela
que a Nação faz, aquela que interessa ao povo. Deste ponto de
vista, o que o campo da democracia já conseguiu é alentador,
estimulante.

As Forças Armadas, e isto pode ser muito perigoso (nunca
fomos adeptos do «quanto pior, melhor»), chegaram a uma si
tuação política mais caótica, passando de palco de disputas nas
cidas de apetites pelo poder a campo de confronto das diferen
tes propostas para o futuro do regime, e até, ainda em tímida es
cala, para o seu fim. Como descobre o diabo do conto célebre,
o manto de seda tem franja de algodão. As classes dominantes,
extremamente inquietas com a instabilidade de seu regime, re
velada no episódio, apelam, novamente, para a unidade dos mi
litares na defesa dos interesses minoritários nacionais e estran
geiros a que esta ditadura serve. Nós outros não podemos, em
contrapartida, cifrar nossas esperanças na divisão pura e simples
dos militares, atrelando nosso carro a esta ou àquela ala. Ao
contrário: temos de lutar, paciente e persistentemente, para
que, sob o influxo da unidade do povo pela democracia, forme-
se nas Forças Armadas um consenso majoritário em torno da al
ternativa que interessa ao conjunto dos brasileiros, à Naçâb —
e, consequentemente, à maioria dos militares.

Ao campo da democracia cabe, e com redobrado empenho,
continuar bebendo nas fontes de sua própria força: a partici
pação das massas no processo. As lutas reivindicatórias devem
seguir seu curso, engendrando as condições para a organização
das massas em cada local e, sucessivamente, em Instâncias
mais gerais. Assim também as grandes campanhas nacionais. E
de tal forma que todas as águas confluam para o caudal da
Constiuinte, e não por razões de simples tática, mas porque a
convocação duma Assembléia Nacional Constituinte é a propos-"
ta mais lücida, mais concreta, mais realista para pôr fim a este
regime que, tendo cada vez menos adeptos, ainda não perdeCT
sua força.

No horizonte visível da vida política nacional, quaisquer ma
nobras visando à não realização das eleições em 1978, liguem-se
ou não a uma possível tentativa de prorrogação da permanência
do atual ditador no poder, devem encontrar a mais firme opo
sição. As eleições de 1978, não é segredo para ninguém, são a
próxima grande encruzilhada no caminho da ditadura.
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militares/debate

Altos Comandos, conjunto das

Forças Armadas e a Democracia

A presença militar na vida política brasi
leira é, hoje, uma das questões centrais
que a luta contra o fascismo coloca para
as correntes empenhadas na redemocratl-
zação de nosso Pais. E o problema aumen
ta de complexidade se consideramos que,
desde 1964, as Forças Armadas vêm sendo
o principal instrumento de sustentação de
um regime que, por sua natureza repressiva
e reacionária, tomou-se odioso aos olhos
da grande maioria da Nação.

Mas, e ai talvez se situe o ponto de
partida para um melhor equacíonamento da
questão, será correto considerar as Forças
Armadas brasileiras como uma instituição
perdida para o campo de forças democráti
co? E, indo mais além do momento pre
sente, será possível conceber a democracia
brasileira como algo a ser construído à
margem da instituição militar? Em outras
palavras, as relações entre um Estado de
mocrático no Brasil e as Forças Armadas
devem necessariamente pressupor uma
completa marginalizaçao ou apoliticismo do
elemento militar?

Fugindo das soluções simplistas, pare
ce-nos que é na análise dos mecanismos
de que se vale o regime para assegurar a
sustentação militar de que dispõe, que po
derão ser encontradas as respostas para al
guns dos problemas levantados. O conjun
to das forças que se batem pela democra
cia no Brasil precisa, e a curto prazo,
produzir esta análise e, a partir dela, fixar
alguns pontos que possibilitem a aplicação
de uma justa política militar.

Comecemos por uma questão que deve
estar presente na consciência de milhares
de oficiais e soldados; qual é o balanço de
treze anos e meio de um regime que sem
pre afirmou a posição privilegiada das
Forças Armadas como seu instrumento bá-
síco de sustentação? Não se trata aqui, e-
videntemente, de examinar item por item,
de maneira pormenorizada, a realidade bra
sileira. Trata-se, isto sim, de constatar que
o regime imposto ao País desde 1964 é um
regime desacreditado, que se choca com
as parcelas mais significativas da sociedade
brasileira, e cuja demagogia não consegue
esconder a brutal e injusta soma de sa
crifícios imposta ao povo. É um regime iso
lado, separado da grande maioria da popu
lação.

É mais do que evidente que este fenô
meno repercute, e d& maneira intensa, no

quadro das relações entre as Forças Arma
das e o restante da sociedade. De certa
maneira, isto foi intencional. O regime que
se instalou no Brasil em 1964 procurou
propositadamente separar a corporação mi
litar das correntes de opinião que atraves
sam a sociedade brasileira; mas esta sepa
ração aumentou na medida mesma em que
o regime foi perdendo substância e acen
tuando seu isolamento. E cabe perguntar:
esta situação interessa ao conjunto das
Forças Armadas, ou somente à uma fração
delas, no caso o Alto Comando e os ór
gãos que formam o sistema repressivo no
Brasil?

Colocar as Forças Armadas em contato
com a vida pública brasileira é perigoso do
ponto de vista dos interesses da minoria
que controla o País. E perigoso porque fa
talmente irão se refletir, dentro da insti
tuição militar, os anseios democratizantes
que constituem a tônica do debate político
da atualidade nacional. A sobrevivência do
regime ditatorial brasileiro repousa, em lar
ga medida, na capacidade que ele tiver de
manter o corpo militar, como instituição da
sociedade, afastado desta mesma socieda
de. E, opostamente, interessa ao conjunto
das forças democráticas que as Forças Ar
madas tomem conhecimento, e conheci
mento real, do que se passa na sociedade.
Em outras palavras, de quanto o povo bra-

• sileiro quer a democracia e repudia o atual
regime.

Esta separação só pode sibsistir^ en
quanto permanecerem sem contestação, ̂
sem debate os preceitos que fundamentam o
monopólio do poder exercido pelo Alto Co
mando desde 1964. Criou-se, no Brasil, um
sistema de pensamento segundo o qual ca
beria às Forças Armadas a tarefa salvadora
de reconstrução da nacionalidade e de es
tímulo ao progresso material. «irrespon
sabilidade» civil opôs-se, durante muito
tempo, a eficiência e o «desinteresse» dos
altos comandos militares, os quais, passari-
do por cima das clivagens políticas e i-
deológicas (que, diga-se de passagem, exis
tem em qualquer sociedade politicamente
organizada e, por isso, no Brasil) só veriam
os interesses nacionais tomados no seu
conjunto. Foi possível manter este tipo de
colocação durante algum tempo, quando
estavam sendo lançadas as bases do de
cantado «milagre econômico». Mas agora
cabe, sem dúvida alguma, outra pergunta:

será que foi o conjunto da Nação que se
beneficiou do «milagre»? Onde esteve, du
rante este tempo, o «desinteresse», a visão
nacional dos problemas brasileiros? Isto o
regime não quer, o regime não pode res
ponder ou debater porque sabe, melhor
do que ninguém, a que interesses obede
ceu. E o debate político em torno de tais
questões só faria provocar aquilo que ele
mais teme: o afastamento entre as Forças
Armadas e o regime, cuja conseguèncla é
o encontro destas Forças Armadas com as
principais correntes de opinião atuantes no
Brasil.

Da mesma maneira, estabeleceu-se a
priori que as questões ligadas à segurança
nacional constituiriam assunto confidencial,
reservando exclusivamente à esfera militar
do País. Estranho conceito de segurança
nacional este, que exclui a Nação de uma
discussão que lhe interessa em todos os
níveis. Esta discussão, è preciso ficar claro,
não é uma discussão técnica. Ela è, ao
contrário, uma discussão política, da qual
não se pode proibir que as correntes de o-
pinião e pensamento participem. O que se
fez, durante muito tempo, foi apresentar
sob o falso rótulo de Segurança Nacional,
problemas que diziam respeito à segurança
do regime. E procurou-se convencer o
conjunto das Forças Armadas da coin
cidência entre os dois problemas, identifi
cando-se arbitrariamente Nação e regime.

Mas seria interessante aprofundar um
pouco mais este tópico, através da seguin
te pergunta: as Forças Armadas, na sua
totalidade, debateram esse leque de proble
mas, leque que se apresenta sob o título
de Segurança Nacional? Ou, ao contrário,
o que houve foi mais uma vez a repetição
do fenômeno do monopólio^ da discussão a
partir da Alto Comando? E mais provável
que tenha sido esta a norma seguida. E
mais provável que a imensa mairia dos ofi
ciais tenha permanecido alheia não só à
formulação mas também ao debate sobre
os problemas__ligados ao desenvolvimento
global da Nação. Mais uma vez deve ter-se
manifestado, de forma nítida, a distinção
entre o aparelho militar do regime (AÍtos
Comandos e os órgãos repressivos) e o
conjunto das Forças Armadas.

Ninguém pode, e poucos desejam, afas
tar as Forças Armadas do debate sobre os
grandes problemas da vida nacional. Como
Nrtido, consideramos, como já foi dito em
diversas ocasiões, que a construção da de
mocracia requer a participação ativa das
Forças Armadas brasileiras. Não considera
mos razoável a existência de um regime
democrático que se mantenha contra a o-
pinião militar, ou que se baseie no apoliticis
mo da mesma. E isto, não só pelas ten
sões que tal situação acarretaria, mas tam
bém pela convicção de que é possível incor
porar a maioria expressiva da opinião mili
tar ao processo democrático. Durante mui
to tempo, a oposição não acreditou na
possibilidade de um consenso militar em
torno da democracia. Tal consenso é pos
sível, disto estamos certos. Cabe às forças
democráticas, através da critica sistemática
à política do regime, através da discussão e
da fixação de uma justa política militar (dis
cussão que supõe, evidentemente, a pre
sença dos militares), torná-lo uma realida
de que só fará apressar a decomposição do"
regime atual e lançar as bases de uma de
mocracia realmente estável no Brasil.

P. Gonçalves
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CONJUNTURA

Democracia è a

referência para
unir forcas. E

0

não os generais.
A seqüência do episódio Geisel-Frota

mantém viva a necessidade de uma a-

tençãb redobrada por parte das forças de
mocráticas, em função de duas posições
extremas que procuram se impor no deba
te.

A primeira surge da premissa de que,
pelo fato de haver demitido o Ministro do.
Exército, Geiseí ganha o direito de se trans
formar em pólo de união contra o chama
do «sistema» {forma sofisticada encontrada
para falar do núcleo fascista do regime), e
que há que defendê-lo para que não se
caia em algo ainda pior. A outra resulta do.
fato de, por serem os dois vinhos da mes
ma .pipa, defensores dos mesmos interes
ses, não haveria porque empenhar as
forças democráticas neste processo político
que ganha novos contornos com tal cisão.

Uma ou outra posição nos pareceriam
extremamente perigosas, na medida em
que contrapõem uma oonciliação oportunis
ta ao aventureirismo ou à desmobilização
de setores importantes da oposição.

Evidentemente, a ruptura entre o dita
dor e seu ex-principal ministro revela uma
divergência profunda no seio do regime.
Mas uma divergência limitada à forma .de
readaptar os métodos de poder diante da
ascensão permanente do movimento de o-
pinião pública que exige o estabelecimento
de um clima de amplas liberdades demo
cráticas. Frota, como bem revelou sua nota
de despedida, fala por aqueles que estão
comprometidos em demasia com as maze
las da repressão, e que pretendem encon
trar numa ainda maior radicalização do ter
ror os instrumentos para defender os seus
«postulados». Geisel, com as responsabili
dades de governo, é submetido a pressões
diferentes. Internas e externas. E que o fa
zem concluir pela impossibilidade de o regi
me se sustentar nos quadros atuais, pois o
impasse político não cessa de se agravar. E
se esfo'ça para aplicar na íntegra a frase
célebre que povoou as colunas dos jornais
brasileiros, desde que o «diálogo» começou
a se apresentar como proposta da ditadura:
«mudar tudo para não mudar nada».

Geisel representa, então, uma estratégia
clara: a persistência na tentativa de dividir
as forças democráticas, através de «acor-'
dos» em que só as proposições do governo
têm validade, assim como o empenho
máximo para esvaziar a Campanha pela
Constituinte, já lançada e já legitimada pela
Nação.

E na análise das forças do regime, esta
è a questão-chave: elas estão unidas quan
do concluem que há que barrar o caminho
aos significativos progressos da oposição.
Mas se dividem no momento de escolher
os métodos.

Para que cheguemos a tal conclusão,
seria útil voltar um pouco no tempo, e re
tomar alguns conceitos que invadiram o
debate político nacional logo a seguir à
«posse» de Geisel, tais como a «disten-
são».

Naquela ocasião se chegou mesmo a
cogitar que tal «política» era uma conse
qüência lógica da consciência democrática
de Geisel. E a muito poucos ocorreu que
se tratava de uma manobra necessária para
responder aos sinais crescentes da reati
vação do movimento de massas, já então
manifestando que a Nação não poderia
conviver muito tempo mais com a legis
lação de arbítrio justificada pelos novos
conceitos de segurança nacional. Ou sejar
o estreitamento das bases políticas da dita
dura já se fazia captar por meio de alguns
sinais expressivos; a Arena garantindo
maioria parlamentar graças ao grande nú
mero de deputados e senadores que a o-
posição deixava de fazer em função da i-
mensa quantidade de votos nulos ou bran
cos. Ou ainda, no setor social mais impor
tante para as forças democráticas — a
classe operária — em que um Congresso
como o da CNTI, já em 1970, mesmo con
trolado pelos «pelegos», é obrigado a votar
uma moçá'o de condenação ao Al 5 para
se garantir um mínimo de representativida-
de. Uma imagem de «abertura» se impu
nha, então, a alguns dos mais importantes
estrategas do regime, como opção neces
sária para o período eleitoral que se avizi
nhava.

Mas o povo não se iludiu. E mais, a-
vançou no seu nível de lutas compreenden
do a importância de sua participação no
processo eleitoral, impondo a derrota es
magadora de 1974. Derrota que, no ime
diato, permitiu a circulação de boatos com
respeito às escaramuças que estariam o-
corrrendo entre Geisel e a «linha dura», co
mo se o ditador houvesse, por sua conta e
risco, assumido a paternidade da realização
das eleições.
O que se seguiu tratou de restabelecer

a verdade, e impedir que o retrato de «de
mocrata pressionado» pudesse se impor.
Das declarações arbitrárias à Lei Falcão,
tudo foi feito para que em 1976 o fiasco
não se repetisse. Em vão. O povo, mesmo
sem poder ter sido mobilizado por uma
campanha, reafirmou sua repulsa ao regi
me. Daí ao «pacote de reformas» de abril
foi um passo. Era a solução mágica que
garantiria a vitória da ditadura no próximo
ano. E Geisel apareceu, então, com sua
verdadeira face diante de toda a Nação.
Ameaças e cessações se alternaram com as
mais baixas medidas demagógicas. Impor o
medo 6 fazer reinar o silêncio era a tônica
da tática da ditadura naquele período.

Mas com o que o regime não contou
com o fato de já não estarmos mais em
1968, tempo em que a edição do Al 5 lo
grava implantar o ceticismo e a apatia, A
ditadura e seus porta-vozes não contaram
com o novo: no lugar do recuo das mani
festações cada vez mais abrangentes, uma
ofensiva de protesto e indignação se levan
tou da parte de quase todos os setores so
ciais. O estreitamento da base política da
ditadura se tornou ainda mais evidente.

Para tal reação das forças democráticas
- é muito importante recordar agora
desempenhou um papel importante a fir
meza do MPB na batalha parlamentar que
resultou no recesso do Congresso. A dita
dura tentou Impor-se pela força, a oposição
respondeu pela razão. E de forma tão con-.
sequente que o remédio milagroso se trans
formou, em verdade, num perigoso vene
no para a Arena.

Reforçada, ao invés de abatida pelas ar
bitrariedades do «pacote», a oposição fez
renascer a bandeira da Constituinte que,
pouco depois, se torna uma bandeira na
cional unitária. A Campanha pela Consti
tuinte e o movimento de massas se inte
gram numa realidade incontestável, que
chega à legitimação na Convenção do M-
DB, em setembro.

Nas suas idas e vindas, o regime se vê
obrigado a reformular a sua linha — uma
vez mais — em função deste fracasso do
«pacote» e da ascensão do movimento de
massas. É quando se retoma a manobra di-
visionista do «diálogo», que passa a ser
contestada pela chamada «linha dura», in
capaz de qualquer tipo de concessão. As
divergências se radicalizam e já não podem
ser mais ocultadas ou abafadas; a duplici
dade de concepções {Erasmo Dias levando
a violência aos limites da loucura, e Petrô-
nio Portella visitando todo o mundo para
tentar explicar) não poderia se manter mui
to tempo. Venceu, temporariamente, a li
nha da «negociação».

CONCLUSÃO

Tudo isto nos traz ao quadro atual, e às
opções que se oferecem às forcas demo
cráticas.

Nao há dúvida que aquilo que Frota
pretendeu representar continua a desempe
nhar um papel decisivo na condução da
política do País. E a conspiração contra as
conquistas das forças democráticas que tal
setor vai continuar a fomentar tem que ser
denunciada permanentemente.

Mas um outro ponto tem que ficar cla
ro; tudo o que a oposição conseguiu capi
talizar em força e prestígio se deveu funda
mentalmente à justeza de suas palavras-de-
ordem pela democracia, materializadas na
Campanha pela Constituinte, livre, realmen
te democrática, onde todas as correntes
políticas possam participar do debate capaz
de fazer a Nação encontrar o seu verdadei
ro rumo de desenvolvimento numa socie
dade mais justa. Esquecer tais conquistas
seria decepcionar os milhões de brasileiros
que já levantaram sua voz para pedir o fim
do atual estado de coisas. Esquecer tais
conquistas e aceitar «acordos» que somen
te contribuam para ajudar a ditadura a
rearticular suas forças é dar ao regime as
armas de que ele necessita para sua con
tra-ofensiva posterior.

A questão hoje não está, pois, em de
fender um general contra outro general,
mas sim em fazer avançar um processo de
lutas que conseguiu, com coragem e
prudência, impor uma divisão séria no blo
co até então politicamente unido.

A questão hoje está em fazer avançar a
luta pela democracia, buscando a unidade
sólida de todos os setores nela objetiva
mente interessados. E na presença e com a
participação do conjunto de forças demo
cráticas que se vai encontrar o caminho
para uma saída com estabilidade do impas
se político, social e econômico em que este
regime mergulhou a Nação depois de já
bem longos treze anos de dominação vio
lenta.

^  ® ® campanha eleitoralpara 1978 estão, portanto, na orderri-do-dia
como fatores insubstituíveis de mobilização
das massas.

M. Sava
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história

Juntamente com o povo soviético, os
trabalhadores do mundo inteiro e todos

os povos amantes da paz festejam com
entusiasmo o sexagésimo aniversário da
Grande RevoluçSo Socialista de Outubro.

São sessenta anos que assinalam na
história da humanidade modificações de
cisivas e de proporções jamais alcança
das. Até entSo, nenhum acontecimento
levara a tSo profundas transformações,
nem conseguira renovar com espírito tSo
humanista as bases sociais e as formas
de vida da sociedade humana, como o
fez a Grande Revolução Socialista de
Outubro. Nenhum acontecimento fôra
até entSo capaz de acelerar o processo
histórico, como o que levou à conquista,
pela primeira vez no mundo, do poder
político, por operários e camponeses.

Em 7 de novembro de 1917, o prole
tariado da Rússia, dirigido pelo Partido
de Lenin, punha fim ao domínio da bur
guesia e dos latifundiários numa sexta
parte do mundo, marcando com isto o
início de uma nova era na história uni
versal. O proletariado chegava ao Poder,
não para modificar apenas o regime da
propriedade privada dos bens de pro
dução, mas para destruir essa proprieda
de, não para diminuir as contradições de
classe, não para melhorar a sociedade
capitalista, mas para fundar uma nova
sociedade. Por isto, a Revolução Socialis
ta na Rússia converteu-se em exemplo
para os operários e oprimidos do mundo
inteiro.

A partir de então, adquiriu enormes
proporções o movimento revolucionário
nos paises capitalistas mais avançados e
iniciou-se a época das revoluções nacio-
nal-libertadoras nos paises dominandos
pelo capital estrangeiro. A humanidade
pôs-se em marcha para o comunismo
Entrou na época - já agora evidente
para todos que querem ver e compreen
der o que hoje se passa no mundo - da
transição do capitalismo para o socialis
mo.

Heroicamente defendida do cerco e
das agressões imperialistas, a Grande

Outubro 2iupara o povo russo e os povos nacional-

Sp ^ Possibi-
s^Msta ° primeiro "^Estadosocialista - principal conquista do orole-

^oS^° r tstr°tom?u-sePaSdo Sevfql^^^traçS^^M^^L
errr violento contrasíe com a CrienWçío
reformista daqueles que, deturpaS o
marxismo, afirmavam que a revSlucto
socialista s6 poderia ter inicio nos paisS
capitalistas mars avançados. «Isto X |
exato» - escrevia Lenin em polêmica
com Rykov. E agregava: «NSo se pode
dizer quern começara e quem terminará
(a revoluçSo). Isto nSo é marxismo é u-
ma caricatura do marxismo». Os fatos
comprovaram o acêrto da orientação le-

ninista, que se baseava, não na repetição
do que escrevera Marx, mas na apli
cação do marxismo à situação concreta
então existente na Rússia - centro prin
cipal das contradições que na época a-
balavam o imperialismo no mundo intei
ro, élo mais fraco da cadeia imperialista.

Vencendo todas as dificuldades, as
extraordinárias realizações do povo so-.
viético e a derrota, em 1945, do fascis
mo hitierista e do militarismo Japonês
levaram ao surgirmento do sistema mun
dial do socialismo — nova e decisiva

conquista da classe operária, que trouxe
profunda modificação na situação inter
nacional, a favor da paz, da democracia
e do socialismo.

As idéias do socialismo ganharam a
consciência das mais amplas massas po
pulares no mundo inteiro. Modificou-se a
correlação de forças na arena internacio
nal contra o imperialismo, que perdeu a
iniciativa histórica. Na Asia e na África,
numerosos povos libertaram-se do jugo
imperialista e muitos deles tomaram pelo
caminho do desenvolvimento não-capiía-
lista. Sendo de destacar a gloriosa vitória
do povo vietnamita, que derrotou o im
perialismo americano e avança vitoriosa
mente pelo caminho do socialismo. Na
América Latina, o heroico povo cubano,
que já constrói a sociedade socialista,
serve de exemplo e de estímulo, é o fa
rol luminoso para o qual se voltam todos
os povos de América Latina e do Caribe,
que lutam contra a opressão imperialista,
contra a reação interna e o fascismo,
contra a miséria, o atraso e a ignorân
cia, pela independência nacional comple
ta e pelo progresso social.

Aprofunda-se a crise geral do capita
lismo — crise econômica, política, cultu
ral e moral, crise do próprio sistema ca
pitalista, que se faz sentir fundamental
mente para as grandes massas trabalha
doras, vítimas de todas as chagas do ca
pitalismo. Para os explorados e oprimi
dos do mundo inteiro já se torna, cada
dia, mais dificil ocultar o contraste entre
o que se passa no mundo capitalista, de
um lado, e o que acontece, de outro,
com os povos que se libertaram da o-
pressão imperialista e da exploração ca
pitalista. Nas seis décadas decorridas a
partir de 1917, a velha Rússia czarista,
um país «insoiitamente atrasado», como
escrevia Lenin em 1913, alcançou gigan
tescos êxitos em todos os setores da e-
conomia nacional, em todos os campos
da vida estatal, política, social e cultural.
A renda nacional aumentou 65 vezes, em
comparação com a anterior à Revolução.
Atualmente, a produção industrial da
URSS, em dois dias e^meio, é igual a de
todo o ano de 1913. Á União Soviética
corresponde a quinta parte da produção
industrial mundial. Cifras que refletem a
existência de uma poderosa industria so
cialista com seus setores modernos de

produção apetrechados com novíssimos

O 60° Aniv
Grande Re
Socialista c
(seus ensinamentos e c

Manifestação bolchevique

equipamentos, uma grande agricultura
mecanizada, o crescimento incessante do

bem-estar material e do nível cultural dos
soviéticos. A Grande Revolução de Ou
tubro libertou forças que permitiram ao
povo soviético, graças ao trabalho abne
gado da classe operária, dos camponeses
colcosianos e da intelectualidade filha do

povo, transformar o pais na grande po-
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^ersârio da
solução
ie Outubro
I papel da URSS hoje)
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tencia industrial dos dias de hoje, cuja e-
conomia se desenvolve continuadamente,
livre de crises, com seu povo livre da in-
flaçã'o e da falta de trabalho, tendo al
cançado o mais elevado ntvel cultural, e
cuja influência na arena internacional já é
hoje efetivamente predominante.

Transformações tão gigantescas não
seriam possíveis sem a livro e cosciente

participação do povo. Pode-se mesmo
afirmar que o caminho pela Revolução
de Outubro foi como que a primeira de
monstração prática da indivisibüidade das
idéias do socialismo e da democracia.
Esta se mede fundamentalmente pela
crescente e ativa participação das gran
des massas populares na vida política do
país. Sòmente um poder genuinamente
popular seria capaz de mobilizar as mas
sas para enfrentar e derrotar a todos os
seus inimigos, não apenas na luta arma
da em defesa da Pátria, mas também
para o esforço consciente em prol do
crescimento economico a altos ritmos e

da elevação do nivel cultural, científico e
técnico da população. As transformações
alcançadas neste breve periodo histórico
de 60 anos pelo povo soviético consti
tuem a melhor demonstração do carater
profundamente democrático do Estado
soviético, da participação efetiva das
grandes massas da população nos as
suntos do Estado em todos os terrenos.

Mas não foi apenas na União Soviéti
ca que se fizeram sentir as mudanças
trazidas pela Grande Revolução de Outu
bro. Como seu reflexo inevitável, modifi
cou-se também o clima intelectual e mo

ral para toda a humanidade. Justiça so^
ciai, igualdade internacional, liberdade na
cional e pessoal — todas estas idéiasT
pela primeira vez proclamadas pela Re
volução de Outubro e pelo poder dos o-
perários e camponeses, como indispen
sáveis à vida social, são hoje valores uni
versalmente aceitos. De tal forma que a
burguesia, ao mesmo tempo que trata de
intensificar a campanha de calúnias, de
descrédito das verdadeiras transfor
mações revolucionárias, intensificando a
propaganda anticomunista e anti-soviéti
ca, se ve compelida a fazer certas con
cessões aos trabalhadores.

Por sua vez, a própria atividade
política do Estado soviético e do Partido
Comunista da União Soviética na arena
internacional, desde o decreto pela paz
mundial, promulgado no mesmo dia da
vitória de Outubro, e sempre com base
no internacionalismo proletário, constitui
contribuição primordial para a luta de to
dos os povos contra o fascismo, o colo
nialismo e o imperialismo, pela democra
cia, a independência nacional e o pro
gresso social.

Esta política de princípios do Estado
soviético é agora claramente exposta na
npva Constituição soviética, que constitui
um dos acontecimentos marcantes das
comemorações do 60® aniversário da
Revolução de Outubro. Prescreve o arti
go 28 da nova Constituição que «a
política exterior da URSS se orienta a
assegurar premissas internacionais favo
ráveis para edificar o comunismo na
URSS, a fortalecer as posições do socia
lismo mundial, a apoiar a luta dos povos
pela libertação nacional e o progresso
social, a impedir as guerras de agressão

e a realizar consequentemente o princípio
da coexistência pacífica de Estados com
diferente regime social. Na URSS a pro
paganda de guerra está proibida por lei».

Após 40 anos da Constituição de
1936, a nova Lei Básica do povo soviéti
co registra as grandes transformações
que se deram no país soy[ét]co, reflete a
homogeneidade alcançada pelo povo so
viético, assinala a passagem do Estado do
proletariado a um Estado de todo o povo,
ampliando e aprofundando a democracia
socialista, fundamento necessário para a
construção da nova sociedade comunista.

O Partido Comunista Brasileiro, que
foi fundado à luz da Revolução de Outu
bro, sempre teve como princípio a estrei
ta amizade com o Partido Comunista da
União Soviética e sempre soube valorizar
a significação da Grande Revolução de
Outubro e do papel da União Soviética
no mundo de hoje. Os comunistas brasi
leiros, apesar das dificuldades que hoje
enfrentam, na dura luta que travam con
tra a tirania fascista, saberão comemorar
condignamente o aniversário da Grande
Revolução Socialista de Outubro, intensi
ficando, à frente da classe operária e de
todo o povo, a luta pelas liberdades de
mocráticas, pela independência nacional
e pelo progresso social. "A frente das
grandes massas populares, unido-as e
organizando-as na frente única antifascis
ta e patriótica, comprovaremos com or
gulho nossa fidelidade à causa imortal da
libertação dos trabalhadores, da paz e do
progresso social, nossa fidelidade ao in
ternacionalismo proletário e à doutrina
invencível de Marx, Engels e Lenin.

Saibamos principalmente aprender
com os ensinamentos, cada dia vivos e
confirmados pelos fatos, nos sessenta a-
nos decorridos, do grande feito do prole
tariado russo, dirigido pela sua vanguar
da revolucionária e o gênio do grande
Lenin. Saibamos avaliar com acerto o
papel dirigente da classe operária, bem
como de sua aliança com as grandes
massas trabalhadoras do campo e de
mais camadas médias da população, co
mo fatores indispensáveis à vitória da re
volução que abrirá caminho para o so
cialismo em nossa Pátria. Repudiando a
cópia mecânica e antimarxista do pro
cesso que assegurou a vitória do proleta
riado em 1917, saibamos daqueles histó
ricos acontecimentos extrair os grandes
ensinamentos, as leis gerais da revolução
e da construção do socialismo, e, apro
fundando nosso conhecimento da reali
dade atual em nosso País, "façamos es
forços para aplicá-las, com espírito
criador, seguros de que nosso provo
tendo à frente a classe operária e suá
vanguarda revoiucionária, há-de derrotar

encontrar o caminhoque o libertara da miséria, e da opressffo
levando-o è conquista da nova sociedade
socialista e ao comunismo.

□
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Mudanças na América Latina

o panorama político continental, nos
últimos meses, foi agitado com a notícia
de que algumas das mais cruéis ditaduras na
América Latina estavam dispostas a reaT
lizar eleições e a devolver o poder aos
civis. Ao mesmo tempo, a sucessSb pre-
sldenciat em quatro países no próximo a-
no (Colômbia, Costa Rica, Guatemala e
Venezuela), e as recentes iniciativas da
diplomacia americana no continente (as
sinatura do Tratado sôbre o Canal do
Panamá e o restabelecimento do diálogo
com Cuba) concorrem para criar um
quadro complexo, rico, e que poderá re
sultar em transformações de grande im
portância, a curto ou médio prazo, em
alguns dos países da América Latina.

Para um certo tipo de imprensa (ou
corrente de opinião), a explicação deste
conjunto de fenômenos é fácil e não o-
ferece maiores problemas: a chegada de
Carter ao poder determinou profundas
mudanças no comportamento do gover
no americano diante da América Latina e
do resto do mundo, de tal maneira que
Washington se transformou, subitamen-

- te, no paladino das boas causas e no
centro da luta pelo restabelecimento da

■ deniocracia em boa parte do nosso.conti
nente. A campanha em favor dos di
reitos humanos que vem sendo insisten
temente apontada como um dos pilares
da política de Carter seria a evidência
rnesma dos bons propósitos que anima
riam hoje os círculos dirigentes da nação
americana.

A verdade, entretanto, é algo diferen
te desta versão. Versão que se destina
de um lado, a melhorar a imagem ameri
cana substancialmente abalada pelas cri-

Vietnarn, e, de eutro, a dividir, se for
possível, as forças democráticas e pro
gressistas na América Latina.

®  americana
!^v/irin 1° continente tem se desen-
rol mecanismos básl-
r? Hn A®® no tempo: a políti-
Trr, "lelhor tradução
nnr tSIPd ® cacetada), inaugurada
fi a nnüt- ínício do século,
nhanrií chamada de «boa vizi-

®  ® por Frankiin
poder em 1932'tstas' Z" f
uma mesma pol,ta%ue eTsta nl
essencial à defesa dos interessei m^is
reacionários e antipopulares acompaihi
Ta i ^ ̂  Bplicaçío deuma ou outra variante sempre dependeu
em ultima análise, da situação real das
forças sociais e políticas em choque nos
divjsos países da regiSo, Podemos ver
portanto, que durante os anos 50 parti-
cuiarmente durante o período da Guerra

Fria, o governo americano esteve perma
nentemente associado a empreendimentos
antidemocráticos, golpes de Estado ou
qualquer outra iniciativa capaz de barrar
o caminho às forças democráticas e po
pulares dos países latino-americanos. Se
a Aliança para o Progresso, inaugurada
por Kennedy (1960), apareceu como um
retorno à política da «boa vizinhança»,
principalmente em função do impacto
provocado pela Revolução Cubana nas
massas populares do continente, essa
política não tardou a ser substituída. O
apoio aberto e ilimitado às mais ferozes
ditaduras militares voltou a imperar como
norma durante os governos de Johnson
e Nixon, épocas em que o gangsterismo
foi erigido em política de Estado.

Nada há de surpreendente, pois, em
que os Estado Unidos negociem com o
Panamá um novo acordo que prevê o
término da soberania americana sobre a
Zona do Cana! em 1999, e iniciem uma
aproximação com a Republica Socialista
de Cuba.

Atribuir tais fatos à boa-vontade de
Carter é, simplesmente, má fé. é. ignorar,
e ignorar intencionalmente, que a luta
contra a ocupação americana da Zona
do Canal começou no dia mesmo em
que un' tratado injusto assegurou, por
tempo iiimitado, o domínio dos Estado
Unidos sobre esta Zona. É ignorar que o
povo panamenho jamais aceitou esta es
poliação e que grandes manifestações
de massa exprimiram, ao longo do tem
po, o repúdio ao ocupante estrangeiro. É
não levar em conta que a questão do
Canal foi, ao longo de todo este século,
uma das principais bandeiras da luta que
as forças progressistas travam, na Amé
rica Latina, contra o imperialismo ameri
cano.

O mesmo raciocínio pode ser aplicado
às relações entre Cuba e os EEUU. Du
rante anos, mesmo no período Kennedy,
os EEUU fizeram o possível para esma
gar o processo revolucionário em Cuba,
indo desde a agressão militar direta até o
financiamento da sabotagem e o blo
queio econômico. Mais que isso, o go
verno americano usou de todos os recur
sos à sua disposição no sentido de
forçar vários governos iatino-^ericanos
a romper relações com Cuba. E evidente
que se uma aproximação hoje se esboça
entre Havana e Washington, isto se deve
primordialmente ao fato de que não só a
Revolução Cubana se mostrou um fenô
meno irreversível como também que Cu
ba não pode mais ser ignorada e excluí
da do conjunto de nações. O regime cu
bano é hoje, para se usar uma palavra
que está muito em voga no Brasil, um
regime institucionalizado,, fato raro na

América Latina. Mas com uma diferença
central: naquele País a institucionalização
se deu a favor do povo e não contra ele,
o que o distingue radicalmente de certos
regimes em busca de institucionalização.

Carter campeão da democracia e pre
sidindo o fim das ditaduras militares no

continente? é pouco provável. O desen
volvimento da luta política na região exi
gindo um reajustamento das estruturas
de poder em alguns países? Isto sim, é
mais provável, para não dizer quase cer
to.

Deixemos de lado as generalizações
apressadas e as conclusões abusivas. O
grau de desenvolvimento das forças pro
dutivas e o nível de consciência das

forças sociais mais diretamente engaja
das na luta revolucionária não é, eviden
temente, o mesmo nos diversos países
latino-americanos. Desse ponto-de-vista a
luta pela democracia nos países dirigidos
hoje por regimes militares a serviço do
imperialismo apresenta formas e proces
sos que derivam das especificidades na
cionais destes países. Uma coisa, no en
tanto, é certa. Os Pinochets, os Banzers,
os Mendez e todos os outros ditadores
que oprimem seus países sabem que não
serão capazes de conter o movimento de
massas, nem de refrear a profunda aspi
ração que existe, na América Latina, de
democracia e de justiça social, a partir
de ditaduras cuja base social vem se estrei
tando gradativamente.

As «aberturas» e liberalizações pro
metidas podem variar em profundidade e
extensão de um País para outro, mas elas
têm este traço comum: a falência das di
taduras militares como mecanismo capaz
de assegurar a penetração do capital
monopolista estrangeiro e o desenvolvi
mento dos monopólios nacionais.

Há quem procure explicar o processo,
lento e difícil, do estabelecimento da de
mocracia como uma simples manobra
das classes dominantes. Não cremos que
resida aí a explicação fundamental do
fenômeno. A necessidade de alargar as
bases sociais dos Estados em que exis
tem regimes militares de direita, a ne
cessidade de incorporar outros setores,
mesmo os setores políticos tradicionais,
é função do desenvolvimento da luta po
pular e das forças rnais consequente
mente revolucionárias. É a sua ação que
põe a nu a fragilidade das ditaduras, que
cria a necessidade de novas alianças, as
quais, por sua vez, irão produzir rema-
nejamentos na esfera do poder. Enquan
to é possível governar sem «aberturas»
ou promessas de liberalização, enquanto
3 luta popular não cria a necessidade de
tais alargamentos, nem o imperialismo e
nem os ditadores se lembraram de pro
metê-las ou de executá-las. Democracia,
é bom que se repita, é algo que tem a
ver com o povo, e nâo com o imperialis
mo ou com as classes dominantes na
América Latina.



voz OPERARIA N° 139

jornais publicam. VO comenta

Cidadão sem direitos

A convocação logo revogada do ex-
Ministro Darcy Ribeiro para depor na
Comissão de Educação do Senado Fede
ral é uma pequena amostra das mazelas

e da má consciência do regime.
Quando era possível manter tudo a-

bafado e calar o debate sobre a realidade
nacional com medifias policial-adminlstra-
tivas, não havia problema. Darcy Ribeiro,
exilado, não contava. Pouco importava o
que estivesse dizendo ou escrevendo (A
Universidade Necessária, por exemplo}.
Os corifeus do regime ditavam cátedra.

Um dia, Darcy Ribeiro, doente, con
seguiu impor sua volta à terra natal, para
operar-se. As autoridades só se decidi

ram a deixá-lo retornar, mesmo nas con
dições em que se encontrava, depois
que o governo dos EUA ameaçou não
só recebê-lo como providenciar seu tra
tamento.

De regresso, operado felizmente
com sucesso, Darcy Ribeiro ficou. O
mutismo que lhe fora imposto foi que
brado por uma entrevista ao semanário
Pasquim, onde depõem o educador, o
antropólogo, o homem público, o Inte
lectual, o cidadão que ele ê.

Numa iniciativa mais consentânea

com as novas realidades da vida brasilei
ra, pensando no futuro que fatalmente
virá, a Comissão de Educação do Sena
do resolve convocar todos os ex-Minis-
tros da Educação a darem seu depoi
mento, e não exclui os cassados Paulo
de Tarso, Lauro de Oliveira Lima e Darcy
Ribeiro. Com o voto favorável do tam

bém ex-MInistro Jarbas Passarinho, are-
nista, militar e «revolucionário». Ficamos
a pensar que não só os tempos sâo ou
tros, mas que a mentalidade dos Sena
dores governistas estava evoluindo positi
vamente, e que até uma ponta de audá
cia insinuara-se em seu comportamento.

Doce ilusão logo desfeita. A realidade
da ditadura não tardou a impor seu pe
so. À luz da crise Geisel- Frota, a con
vocação é desfeita, Darcy Ribeiro, incré
dulo, certifica-se da veracidade do tele
grama que recebera e fica pensando no
que fazer com a passagem de avião já
comprada pelo Senado.

Algumas lições a extrair. Primeira:
quando o debate é proibido, a verdade
que prevalece é unilateral e opiniões ou
tras podem ser negligenciadas. Quando
certas coisas entram em movimento,
porém, fica impossível deixar de ouvir
certas opiniões, não só pela competência
de quem as emite como por sua repre-
sentativldade (Jarbas Passarinho e outros
Ministros da Educação da ditadura têm
na sua folha de serviços a destruição da
Universidade de Brasília e graves atenta
dos, muitos com conseqüências profun

das, contra a universidade brasileira, to
da a nossa Educação. Darcy Ribeiro, ao
contrário, responde pela construção de
universidades). Os Senadores arenistas
da Comissão de Educação constataram
que não podiam, ou não deveriam patro
cinar um debate que seria uma farsa cN
nica.

Mas agora a opinião pública, os que
acompanharam o episódio pela imprensa,
não esquecerão que Darcy Ribeiro, mes
mo aos olhos dos Senadores arenistas,
tem algo a dizer neste debate. E com
preenderão mais uma vez, a enésima,
que, sob a ditadura, há brasileiros e bra
sileiros. Uns têm direito de cidadania,
outros não. A Revolução Francesa vai
comemorar 200 anos no fim da próxima
década. A americana já os comemorou.
Mas as conquistas de ambas não nos in
teressam. Como nos ensinou o Sr. Men
des, que se intitula presidente do Uru
guai, nós, do lado de cá (Uruguai, Chile,
Brasil), já resolvemos certos problemas
que os países europeus ainda não resol
veram. Estamos na dianteira e por isto
não covivemos com certos problemas
que eles têm. Darcy Ribeiro vai ter de es
perar que involuamos convenientemen
te.

Campanha
contra quem?

A campanha da Sunab em «defesa
do contribuinte» já foi suficientemente
desmoralizada pela sabedoria popular. Ela
se inscreve no mesmo tipo de demago
gia que norteou outras campanhas de
«mobilização», onde uma quantidade in
calculável de dinheiro do contribuinte é
desviada para tentar criar uma imagem
de popularidade do' regime, que a reali
dade trata de desmentir a cada dia.

Há um ponto, no entanto, que mere
ce ser destacado, ainda que se corra o
risco da repetição. E'.o que mostra que,
mesmo tentando ser popular, esta dita
dura não consegue ocultar os reais inte
resses 8 que serve.

Não é, como pretende fazer pensar a
campanha, o garçon do restaurante ou o
pequeno comerciante do bairro quem
deve ser responsabilizado pelo custo de
vida insustentável para as camadas mais
desfavorecidas. Estas, aliás, não freqüen
tam restaurantes...

O garçon ou o proprietário da peque
na empresa são quase tão vítimas deste
regime quanto a média dos assalariados.
Se se pretende combater o custo de vi
da, é na mudança da atual política e-
conômica, dirigida para concentrar cada
vez mais as riquezas do País nas mãos de
uma minoria privilegiada que dirige os

grandes monopólios nacionais e estrangei
ros, que se vai encontrar a solução. São
estes os que devem ser visados em uma
campanha realmente destinada à defesa
da população contra os espoliadores.

Mas para que isto aconteça, seria ne
cessário, antes de tudo, tirar os debates
sobre o futuro da Nação dos corredores
secretos do Palácio do Planalto, e levá-
los aos plenários onde as forças sociais,
no seu conjunto, estejam efetivamente
representadas. Para isso, vai ser preciso
mudar o regime, e estabelecer um clima
onde as mais amplas liberdades demo
cráticas nos dêem uma verdadeira ima
gem de grande Nação.

Verdade que
se impõe

Um Nobe! para o prisioneiro esqueci
do. Este foi o título de um artigo de pá
gina inteira publicado pelo Jornal do
Brasil a propósito da concessão do Prê
mio Nobel da Paz à Anistia Internacional,
e onde se explica a tarefa fundamen
tal dessa organização dedicada às
denúncias contra a existência de presos
políticos e as torturas a que estes são
submetidos, principalmente em nosso
continente.

Um artigo, no que nos concerne, po
sitivo. Mas que comete, e não por erro
de redação, um equívoco que não pode
mos permitir que se transforme em fato
consumado: Luis Ignácio Maranhão, pa
triota e democrata respeitado até pelas
mentes mais reacionárias que com ele
conviveram na atividade cultural, política ou
social, ex-parlamentar e membro de nosso
Comitê Central, não foi libertado como
pretendem fazer crer os serviços de re
pressão deste regime, responsáveis por
seu seqüestro. E' falso. Luis Ignácio Ma
ranhão, que dedicou sua vida aos inte
resses de nosso povo, de nossa Nação,
está, na melhor das hipóteses, «desapa
recido» depois das torturas desumanas a
que foi submetido nos cárceres da
OBAN e de outros «centros especializa
dos».

Luis Ignácio Maranhão, assim como
João Massena Melo, também citado no
artigo (este como desaparecido), é um
dos nossos dirigentes cujo destino ficou
nas mãos dos que fazem do seqüestro,
tortura e assassinato de democratas os
métodos de sustentação do poder atual,
já rejeitado pela Nação. Mas não são so
mente dois os desaparecidos. Onde es
tão Elson Costa, Jaime Miranda Hiram
Pereira, Walter Ribeiro, Orlando Bonfim,
Itair Veloso e David Capistrano? Estes o
artigo não cita, mas quem leu se per
guntou...
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Questão em debate: as relações do
m

artista com a atividade política
Uma das características do fascismo

brasileiro consiste no fato dele nâo ter se

apoiado num partido de massas para im
plantar-se. Nas condições em que foi se
organizando, gradualmente, através de .
uma política unilateralmente imposta «de
cima para baixo» {e aproveitando de ma
neira oportunista as taras «elitistas» da
estrutura tradicional da sociedade brasi
leira), o fascismo, em nosso país, nunca
pôde servir-se de uma ideologia clara
mente afirmativa ou de um conjunto de
mitos semelhante ao que foi utilizado por
Hitier e Mussoiini. Os ideólogos do siste
ma se limitavam a aiegar quç o processo
de fascistização se tornara necessário
como resposta à «ameaça do caos», à
«conspiração comunista internacional» ou
ao «concluio dos corruptos e subversi
vos». A alternativa positiva proposta pe
los homens que assumiram o poder a
partir de 1964 nunca chegou a se concre
tizar, nunca foi além de uma retórica ba
stante abstrata em torno do «Brasil Gran
de» e da tese s^undo a qual o «milagre
econômico» {hoje inteiramente desmorali
zado) abriria caminho para o nosso país
tornar-se, no futuro, uma «grande potên
cia mundial».

Essa posição nunca permitiu ao regi
me obter êxitos notáveis na luta ideoló
gica. Em lugar de seduzir os setores que
poderiam talvez escutá-los" entre os pro
dutores de cultura, os detentores do po
der preferiram recorrer a uma política de
pressão direta sobre os artistas e in

telectuais, ameaçando-os, intimidando-
os, cesurando-lhes brutalmente no traba
lho e só de vez em quando tentando en
volvê-los em alguma manobra corrupto
ra, sutil.

Mas o fascismo não trava a batalha 1-
deológica unicamente no plano dos argu
mentos (compensando a fraqueza deles
com a repressão pura e simples): ele se
empenha também em semear a confusão
na cabeça dos seus adversários. Já que
não pode obter a adesão dos artistas e
dos intelectuais, o regime trata de dividi-
los, intrigando-os uns com os outros, fo
mentando rivalidades mesquinhas, apro
veitando contradições pessoais, difundin
do idéias negativistas ou modos de sentir
capazes de «amolecer» o engajamento
político dos homens de cultura que lhe
fazem oposição.

Infelizmente os artistas e intelectuais,
no nosso país, não estão suficientemente
berri preparados para resistir a esse tipo
de influencia confusionista: há vários sé
culos, uma estrutura social retrógrada e
antipopular mantêm os produtores de
cultura isolados do povo {na medida em
que Impede ao povo o acesso à herença
cultural) e faz com que eles nem sempre

reconheçam o compromisso essencial
que os liga à massa da população brasi
leira {levando-os por vezes a pensar e a-
gir como se o mais importante fosse a
aprovação por parte dos «donos» do
mercado internacional). Ha' vários anos,
por outro lado, o regime dos monopólios
e dos generais «permite» (com um ar
meio constrangido) que se desenvolva
em alguns setores da indústria da cultura
uma pseudo revolução apoUtica, marcada
por atitudes «avançadas» ao nível da mo
dificação dos costumes; e já apareceu
até quem pretende ser de «esquerda» e
afirma que a apresentação de um cantor"
no palco pintado com baton e vestido
com sutiã é um gesto mais «revolucioná
rio» do que qualquer «transa» política...

Nós, comunistas, ao longo destes úl
timos anos, temos mostrado repetida
mente como é profundo o respeito que
nos inspiram os artistas e intelectuais;
não nos passaria pela cabeça dizer a ca
da um deles o que deve fazer (e como
deve fazê-lo) em sua respectiva área de
trabalho. Cometemos alguns erros, no
passado, mas aprendemos, na dura prá
tica de um processo autocrítico, a apre
ciar toda a imensa significação da di
mensão de autonomia, existente no pro
cesso de criação cultural. Não podemos,
no entanto, renunciar à nossa responsa
bilidade específica como partido, não po
demos nos omitir ante as tarefas da luta
ideológica, na batalha cultural. Cumpre-
nos desempenhar o nosso papel, alertan
do os produtores de cultura para os be
nefícios que o regime recolhe das divisões
que fomenta e da confusão que estimula
nos meios intelectuais e artísticos de vo
cação oposicionista.

Múltiplos são os caminhos fecundos
em que pode e deve ser buscada a
criação cultural {e por isso ela não com
porta nenhum «dirigismo»): mas nenhu
ma opção criadora dispensa o intelectual
ou o artista — por mais talento que ele
tenha, por mais sincero que ele seja —
de assumir suas responsabilidades espe
cificamente políticas. A oposição, em
seu esforço, para desenvolver e consoli
dar uma ampla frente antiditatorial, pre
cisa dos artistas, dos homens de cultura.
Mas nós, comunistas, não podemos
deixar de lembrar aos artistas e aos ho
mens de cultura em geral que eies tam
bém precisam de uma oposiçáo po/itica
organizada, que deve lhes servir de bús
sola, para que o comportamento político
deles não venha a ser instrumentalizado
pela ditadura, aproveitado pela propa
ganda fascista.

O que dizer, por exemplo, das decla
rações de um importante compositor de
música popular, que, diante das críticas

feitas a um companheiro seu que havia
achado" Geisel «simpático», velo com a
seguinte «explicação»: «E' que a gente é
indefeso, boa praça, fala com todo mun
do, diz o que pensa, o que sente»? Até que
ponto esse compositor — que sabe co
mo suas atitudes e seus «exemplos» re
percutem na opinião da juventude —
conseguirá realmente acreditar no «álibi»
da sua candura e imaginar que a inocên
cia basta para legitimar um ato de apoio
(objetivo!) ao «sistema»? E o que dizer
da conduta de um famoso cineasta que
reagiu à cassação do deputado Alencar
Furtado declarando: «Estou com Geisel,
a democracia é -relativa, absoluto só
Deus»?

A própria sinceridade do nosso em
penho e a paixão com que lutamos para
mobilizar e prganizar numa ampla frente
democrática todas as energias dis
poníveis e todas as forças antiditatoriais
exigem de nós que manifestem"os nossa
consternação em face de semelhantes
casos. Não podemos deixar de criticar
com fimeza posições que tendem a afas
tar da luta especificamente política es
píritos que, seguramente, na hora atual,
dariam o melhor deles mesmos no com

bate coletivo eficaz que já está abrindo
no casco da ditadura os rombos que le
varão o navio a afundar. Não podemos
tolerar nem o comodismo dos omissos,
nem a acomodação dos covardes, nem o
pretenso «maquiavelismo» dos oportu
nistas {que preconizam uma «infiltração»
— afinal auto-diluidora — no «sistema»),

nem os pronunciamentos subjetivamente
talvez honestos porém objetivamente
derrotistas e confusionistas que vêm
sendo feitos por intelectuais de prestígio
cujo lugar natural deveria ser ao nosso
lado, na luta contra o fascismo, em de
fesa da democracia e da cultura.
' Não cobramos de todos os inte

lectuais que tenham vocação política,
que se dediquem de corpo e alma à
política profissional. Mas cobramos deles
que tenham consciência do fato de que,
sem um pertinaz trabalho politico, a o-
posiçâb nâb conseguirá derrotar a políti
ca da ditadura. Os intelectuais e artistas
que não quiserem se envolver diretamen
te no doloroso e necessário conflito en
tre as duas políticas — a da oposição
democrática e a do regime fascista —
não podem invocar «inocência» ou «ma-
quiavelismo» para justificar tomadas de
posição com as quais objetivamente
prejudicam o nosso trabalho.

Apesar de seu proclamado «moratis-
mo», o regime já mostrou que é capaz
de tolerar a pretensa «revolução dos cos-
tumês» (de cambulhada com os lucros
da indústria da pornografia); o que ele
não tolera, mesmo, é um movimento
político antifascista conseqüente, como
aquele em que nós, comunistas, estamos
empenhados — e para o qual convoca
mos todas as forças democráticas, inclu
sive os artistas e intelectuais. F. Teixeira


